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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

BOLETIM Nº 150/2011 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- o Promotor de Justiça JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR para, na condição de representante desta Instituição, 

firmar Termo de Cooperação que celebram entre si o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e a associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais – APAE – de Tenente Portela, objetivando o aproveitamento de Resíduos Sólidos de Equipamentos 

Eletroeletrônicos, Máquinas “caça-níqueis” e afins para aporte de informática à Rede de Instituições Assistenciais comprometidas 

com a Política de Proteção da Criança e do Adolescente, visando à inclusão digital e geração de trabalho e renda à população em 

situação de vulnerabilidade e risco social na produção de equipamentos de informática, equipamentos eletroeletrônicos, mobiliário, 

obras de decoração, denominado de Projeto Alquimia – Transformando “caça-níqueis” em Inclusão Social (PR.01381.00315/2010-6 - 

Port. 0490/2011). 

APOSENTAR 

- a pedido, nos termos do Artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, e tendo em vista o que consta no Processo nº 

PR.00576.00242/2011-7, a Procuradora de Justiça, Dra. CARMEN LUIZA DIAS DE AZAMBUJA, ID nº 3424545, do Quadro 

de Membros do Ministério Público, devendo perceber, na inatividade, proventos mensais e integrais (Port. 0501/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 083/2011 - PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz, promoveu o arquivamento do Inquérito Civil nº 00928.00012/2005, em que investigada, dentre outros, 

Aline Beatriz de Araújo.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

AVISO Nº 11/2011-PGJ 

 

Cientifico que, a Procuradora-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que 

segue: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA 

  

Processo Termo de Baixa de Patrimônio Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

5267-0900/10-1 1347 Brigada Militar de Não-Me-Toque 
Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

4302-0900/10-8 1379 Brigada Militar de Viamão 
Equipamentos 

em Geral 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

5241-0900/10-1 1380 
Conselho Estadual de Saúde – 

CES RS 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

107-0900/11-4 1367 Prefeitura Municipal de Gravataí 
 Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

105-0900/11-9 1369 
Conselho Tutelar Região Leste de 

Gravataí 

Equipamentos 

de Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 

e Prov. nº 02/2009 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 28 de março de 2011. www.mp.rs.gov.br Edição n° 653 

 3 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA Nº 0415/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE publicar este extrato, para, nos seguintes termos: 

1. Determinar, com fulcro no artigo 200 e seguintes da Lei Complementar Estadual n° 10.098/94, a instauração de Procedimento 

Administrativo de Sindicância para apurar fatos contidos no expediente, SPU PR 01055.00063/2011-5. 

2. Designar os servidores João Luiz Pinto Costa,      ID 3433226, Assessor Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais R, 

como Sindicante; Nara Mariza Alves, ID 3424650, Datilógrafo, como Secretária. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Registre-se e publique-se. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

PORTARIA Nº 0506/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS no uso de suas atribuições legais RESOLVE 

publicar esta portaria, para determinar, com fulcro no artigo 203 da Lei Complementar Estadual n° 10.098/94, o ARQUIVAMENTO 

do Procedimento Administrativo de Sindicância, SPU.PR.01055.00027/2011-0. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Registre-se e Publique-se. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

PORTARIA Nº 0507/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE, publicar, para, nos seguintes termos: 

Aplicar a servidor de provimento efetivo dos Quadros de Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

pena de SUSPENSÃO POR 5 DIAS nos termos do inciso II do artigo 187, c/c incisos I e III do artigo 189, por infração à proibição do 

inciso XX do artigo 178, convertida em MULTA, conforme previsão do § 2° do artigo 189, todos da Lei Complementar Estadual nº 

10.098/94, em razão de fatos apurados no Procedimento Administrativo Disciplinar de Sindicância, conforme Parecer e Decisão 

constante as folhas 86/91 do expediente SPU.PR.01055.00335/2010-9. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Registre-se e Publique-se. 

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 
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PORTARIA Nº 0517/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE, publicar, para, nos seguintes termos: 

Aplicar a servidor de provimento efetivo dos Quadros de Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

pena de SUSPENSÃO POR 15 DIAS nos termos do inciso II do artigo 187, c/c incisos I e III do artigo 189, por descumprimento do 

dever do inciso V do artigo 177, c/c artigo 1º do Provimento 17/2001, Resolução nº 27/2008 do Conselho Nacional do Ministério  

Público, artigo 1º da Lei 12.956 de 05 de maio de 2008 e artigo 30 inciso I da Lei 8.906; (Estatuto da OAB); da proibição do inciso 

XXV do artigo 178 convertida em MULTA, conforme previsão do § 2° do artigo 189, todos da Lei Complementar Estadual nº 

10.098/94, em razão de fatos apurados no Procedimento Administrativo Disciplinar de Sindicância, conforme Parecer e Decisão 

constante as folhas 529/533 do expediente SPU.PR.01055.00259/2010-1. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Registre-se e Publique-se. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DO TERMO DE COOPERAÇÃO 

PROCESSO N° PR.00916.00392/2010-1 

 

PARTES: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul – MP/RS, por meio da Promotoria de Justiça de Três de Maio, e o 

Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Direção do Foro da Comarca de Três de Maio. OBJETO: Receber e 

emitir correspondências oficiais por meio eletrônico (e-mail) entre os partícipes. PRAZO: indeterminado, a contar da data de 

sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 21-07-2010.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de março de 2011.  

DELMAR PACHECO DA LUZ,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

EDITAL Nº 072/2011 

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se encontra 

disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) 

a divulgação dos locais em que serão oferecidas vagas para provimento mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral 

de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 11/12/2007, 

e alterações. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM Nº 18/2011 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 

Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, foram instaurados os 

seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil, nº 16/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Nádia Baron Ricachenevsky, da Promotoria de Justiça de Santa 

Cruz do Sul, com a finalidade de apurar a prática de jogos ilícitos em município. 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 28 de março de 2011. www.mp.rs.gov.br Edição n° 653 

 5 

2) Inquérito Civil, nº 01/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Vanessa Saldanha de Vargas, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar a prática de jogos ilícitos em município.  

3) Inquérito Civil, nº 04/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Vanessa Saldanha de Vargas, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar a prática de jogos ilícitos em município. 

4) Inquérito Civil, nº 03/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Vanessa Saldanha de Vargas, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar a prática de jogos ilícitos em município.  

5) Inquérito Civil, nº 02/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Vanessa Saldanha de Vargas, da Promotoria de Justiça de 

Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar a prática de jogos ilícitos em município. 

6) Inquérito Civil, nº 05/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Vanessa Saldanha de Vargas, da Promotoria de Justiça de 

Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar a prática de jogos ilícitos em município.  

7) Inquérito Civil, nº 49/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, da Promotoria de Justiça de 

Frederico Westphalen, com o objetivo de apurar possíveis irregularidades no concurso público realizado por prefeitura de município. 

8) Inquérito Civil, nº 84/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Mônica Maranghelli de Avila, da Promotoria de Justiça de 

Estrela, com o objetivo de apurar a denuncia anônima sobre direcionamento de procedimento licitatório envolvendo executivo de 

município. 

9) Inquérito Civil, nº 102/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de Torres, com 

o objetivo de apurar irregularidades praticadas por policiais militares em município. 

10) Inquérito Civil, nº 01/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Fernando Buttini, da Promotoria de Justiça de Lajeado, com o 

objetivo de apurar a ocorrência de improbidade administrativa decorrente de fraude em processo licitatório por parte de Prefeito de 

município. 

11) Inquérito Civil, nº 82/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça Luís augusto Gonçalves Costa, da Promotoria de Justiça de 

Vacaria, com o objetivo de apurar possível irregularidade no processo licitatório em município. 

12) Inquérito Civil, nº 01/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Cláudia Ferraz Rodrigues Pegoraro, da Promotoria de Justiça 

de Herval, com o objetivo de apurar possível autorização de uso da praça central de município para eventos. 

13) Inquérito Civil, nº 83/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Luciana Moraes Dias, da Promotoria de Justiça da São 

Leopoldo, com a finalidade de investigar eventuais irregularidades em concurso público para educadores em município. 

14) Inquérito Civil, nº 80/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Luciana Moraes Dias, da Promotoria de Justiça da São 

Leopoldo, com a finalidade de investigar eventuais irregularidades nas atividades realizadas por estagiária de município. 

15) Inquérito Civil, nº 01/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Barbara da Costa Lange, da Promotoria de Justiça de 

Sapucaia do Sul, com a finalidade de investigar eventuais irregularidades na contratação de pessoal por fundação de município sem 

concurso público. 

16) Inquérito Civil, nº 26/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça Lucio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Charqueadas, 

com a finalidade de apurar  possíveis irregularidades no procedimento de dispensa de licitação para locação de imóvel de 

propriedade de sindicato municipal. 

17) Inquérito Civil, nº 124/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça Daniel Martini, da Promotoria de Justiça de Gravataí, com a 

finalidade de investigar eventuais irregularidades em contratos temporários. 

18) Inquérito Civil, nº 107/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de Torres, 

com a finalidade de apurar possíveis atos de improbidade administrativa por infringência aos princípios da legalidade, impessoalidade 

e moralidade administrativa. 

19) Inquérito Civil, nº 44/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Karinna Licht Orlandi Goulart, da Promotoria de Justiça de 

Caçapava do Sul, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades na realização de obras sem licença ambiental por parte de 

prefeito de município. 

20) Inquérito Civil, nº 43/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Fabiane Rios Lisardo, da Promotoria de Justiça de Caçapava 

do Sul, com a finalidade de apurar  possível contratação de profissionais por município sem a devida realização de prévio concurso 

público. 

21) Inquérito Civil, nº 42/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Fabiane Rios Lisardo, da Promotoria de Justiça de Caçapava 

do Sul, com a finalidade de apurar  possível loteamento irregular em município. 

22) Inquérito Civil, nº 21/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promotoria de Justiça de 

Arroio Grande, com a finalidade de apurar ocupação irregular de espaço público em município. 

23) Inquérito Civil, nº 18/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Rosângela Mazzuco, da Promotoria de Justiça de Triunfo, com 

a finalidade de apurar possíveis atos de improbidade administrativa e danos aos cofres públicos em município. 

24) Inquérito Civil, nº 97/2008, instaurado pela Promotora de Justiça Andre Felipe de Camargo Alves, da Promotoria de Justiça de 

Porto Alegre, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades na contratação  de empresa por fundação de município. 

http://www.mp.rs.gov.br
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25) Inquérito Civil, nº 145/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de Justiça de Capão da 

Canoa, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades na anotação de ata de sessão ordinária de município. 

26) Inquérito Civil, nº 103/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Luciana Maria Ribeiro Alice, da Promotoria de Justiça 

de Porto Alegre, com a finalidade de apurar eventual prejuízo ao patrimônio público por parte de administração pública. 

27) Inquérito Civil, nº 102/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Luciana Maria Ribeiro Alice, da Promotoria de Justiça 

de Porto Alegre, com a finalidade de apurar eventual dispensa indevida de licitação por parte de administração pública. 

28) Inquérito Civil, nº 06/2010, instaurado pela Promotora de Justiça Luciana Maria Ribeiro Alice, da Promotoria de Justiça de Porto 

Alegre, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades em fundação de município decorrente da admissão de servidores 

comissionados. 

29) Inquérito Civil, nº 62/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça André Felipe de Camargo Alves,  da Promotoria de Justiça de 

Porto Alegre, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades em companhia de município decorrentes de  fatos relacionados a 

destinação de recursos obtidos. 

30) Inquérito Civil, nº 54/2010, instaurado pelo Promotor de Justiça André Felipe de Camargo Alves,  da Promotoria de Justiça de 

Porto Alegre, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades em processo seletivo de bolsistas de fundação de município. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de março de 2011. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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